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Aos trinta dias do mês de março do ano de dois mil e vinte, às dezessete horas, no Plenário Francisco de Freitas, Salão Nobre do Pavimento Senador Dirceu Cardoso, localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, 340, neste Município, foi realizada mais uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Miracema, a de número duzentos e trinta e um da atual legislatura, com a presença dos Vereadores Hugo Fernandes, Fabrício de Sá Xavier, Paulo Sérgio de Azevedo, Aimoré da Silva Almeida, Carlos Magno da Silva Peres, Genessi Rodrigues da Silva, Maria Alessandra Leite Freire, Marcus Felipe Mercante Linhares e Maurício Sant’Ana Soares, sob a presidência do primeiro. Após constatar a existência de número legal, o Sr. Presidente Vereador Hugo Fernandes, solicitou ao Vereador Fabrício de Sá Xavier, 1º Secretário da Mesa Diretora, que fizesse a chamada dos Vereadores presentes. Foram registradas as ausências dos Vereadores José Augusto Martins e Paulo César da Cruz de Azevedo. Justificadas. Em seguida o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Aimoré da Silva Almeida, que fizesse a leitura do seguinte texto bíblico: Marcos, Capítulo 01, Versículos de 01 à 03. Em sequência, foi lida e aprovada a ata do dia 26 de março de 2020. Prosseguindo o Sr. Presidente solicitou ao Primeiro Secretário da Mesa Diretora que fizesse a leitura da seguinte correspondência: 01) Ofício PMM/SMAS nº 021/2020 da Secretaria Municipal de Assistência Social respondendo o ofício nº 058/2020. A seguir o Sr. Presidente passou ao tempo destinado a Requerimentos e Indicações. Foram apresentados os seguintes: 01) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Agricultura - Solicitação no sentido de que seja realizada uma roçada nas Casinhas Populares do Bairro Jove, na Rua Clóvis Tostes, na Rua Orlanda de Martino Aversa e nas ruas da parte alta do Município tendo em vista que os referidos locais estão com o mato muito alto. Deferido. 02) Vereador Aimoré da Silva Almeida - À Secretaria Municipal de Agricultura - Solicitação no sentido de que seja realizada uma roçada na RJ 200, da Rua Ururai de Matos Macedo até a Escola Cívica Militar, bem como que seja realizada uma roçada na Comunidade de Areias. Deferido. 03) Vereadora Maria Alessandra Leite Freire - Ao Prefeito Municipal - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja fornecido o Equipamento de Proteção Individual para os varredores de rua, tendo em vista que apesar deles trabalharem com as ruas praticamente vazias, eles ainda estão correndo grandes riscos em virtude do COVID-19. Deferido. 04) Vereador Maurício Sant’Ana Soares - Aos Gerentes das Agências Bancárias de Miracema – Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Itaú e Bradesco - Solicitação no sentido de que sejam disponibilizados frascos de álcool gel na área dos Caixas Eletrônicos para que os clientes possam realizar suas atividades com baixo risco de se contaminarem. Aprovado. 05) Vereador Maurício Sant’Ana Soares - À Secretaria Municipal de Saúde - Solicitação no sentido de que seja estudada a possibilidade de realizar a vacinação contra a gripe dos funcionários de supermercado, farmácias e de outros comércios que estejam funcionando, no local onde as pessoas estão trabalhando. Deferido. 06) Vereador Fabrício de Sá Xavier - Aos Gerentes das Agências Bancárias de Miracema – Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Itaú e Bradesco - Solicitação no sentido de que envide esforços a fim de que seja realizada a suspensão, por 90 dias, das cobranças de juros ou multa de todos os empresários (de imóveis, veículos, papelarias, etc.) bem como dos empréstimos consignados dos servidores públicos (municipais, estaduais e federais), tendo em vista a crise gerada pelo COVID-19. Aprovado. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado ao Pequeno Expediente. Inscrito o Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares para prestar alguns esclarecimentos. Com a palavra, o Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que está utilizando este espaço para informar que o Prefeito Municipal está providenciando o aluguel e a compra de cinco leitos completos com respiradores, totalizando dez leitos, já foi realizada a compra dos EPI’s necessários para os profissionais de saúde. Destacou que a questão da doença está sendo muito séria no mundo inteiro e diversos países que possuem a situação financeira excelente estão passando por dificuldades e sofrendo colapsos na área da saúde, acrescentando que o Estado de São Paulo, apesar de ser o mais rico do Brasil, é o local que mais tem casos da doença. Dessa forma, precisamos entender que a situação é difícil, mas o Prefeito Municipal está trabalhando, junto com o Governo do Estado e tentando auxílio de alguns Deputados, para melhorar a estrutura de Miracema, acreditando que teremos uma estrutura que poderá dar suporte ao atendimento da nossa população, sendo que os leitos que estão sendo comprados serão do Município. Destacou que o Prefeito está se esforçando ao máximo, tendo inclusive participado de uma videoconferência com o Governador do Estado e outros Prefeitos. Continuou parabenizando a Secretária Municipal de Saúde e todos os servidores da área de saúde, pelo excelente trabalho que eles vêm desempenhando nesse momento de crise. Acrescentou que nós, vereadores, também estamos trabalhando para ajudar a população nesse momento de crise. Mencionou que gostaria de falar sobre outra questão que foi mencionada no programa da rádio da Câmara, pois a Vereadora Maria Alessandra disse, com outras palavras, que o Município não se esforçou para conseguir uma transferência médica da Sra. Márcia, que era sua assessora e infelizmente faleceu. Dessa forma, gostaria de esclarecer que isso é uma questão do Estado e o Prefeito não pode intervir nessa situação, sendo que precisamos esperar o Hospital de Itaperuna possuir vagas disponíveis, pois ele sempre está recebendo muitos pacientes. Destacou que inclusive o próprio vereador Genessi precisou aguardar oito dias para fazer sua transferência e hoje fica feliz em vê-lo com sua saúde reestabelecida. Continuando, disse que precisamos colocar essa questão com cuidado, pois a população está muito tensa, com os comerciantes com medo da situação econômica e as pessoas estão com muito medo da doença. Disse que precisamos espeitar a opinião de todas as pessoas e o debate precisa existir, sempre com respeito nas palavras, acreditando que algumas palavras tenham sido mal colocadas, pois não existe interferência do Município para as transferências médicas, sendo que esta é uma questão muito complexa e regulada pelo Estado. Continuado, disse que a festa da Exposição de Miracema já tinha sido licitada quando essa crise estourou e com isso precisamos tomar as medidas necessárias em relação à licitação, sendo que a festa foi adiada e o dinheiro que seria utilizada será empregado na área da saúde, com a compra e aluguel dos leitos completos, aquisição de EPI’s e outras medidas. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva perguntou se os novos leitos ficarão a disposição do Hospital. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que inicialmente sim, mas eles podem ser remanejados no futuro, pois serão do Município. O Vereador Hugo Fernandes disse que o grande detalhe é escutar o Presidente e o Governador do Estado falar em liberar verba, entretanto o dinheiro ainda não está na conta, sendo que até hoje o município só recebeu uma ajuda da ALERJ. Destacou que participou de uma reunião sobre o corona vírus e depois de tudo que foi apresentado, percebeu que precisamos de equipamentos e recursos para tomar as medidas cabíveis. Dessa forma, precisamos passar as informações corretas para os munícipes, pois não estamos inertes nesse momento, com isso precisamos estar bem informados e passar essa informação correta. Disse que precisamos ficar atento diariamente nas áreas da saúde e da assistência social, sendo que o Governo Federal vai antecipar o pagamento algumas verbas que já estavam previstas no orçamento para o ano inteiro e não oferecer uma verba nova. Disse que o trabalho básico está sendo feito, mas ainda não tem nenhuma posição do Governo Federal, assim acredita que seja interessante que os Vereadores fiquem atentos e participem dessa situação, pois nós somos os primeiros que serão cobrados e precisamos direcionar corretamente a população, pois infelizmente quando o Governo Federal fala que vai liberar alguma verba, ainda precisamos esperar o dinheiro chegar ao Município. Destacou que esse vírus surpreendeu o mundo inteiro e estamos tentando nos preparar para os possíveis casos em Miracema. Por fim, disse que o Hospital de Miracema emitiu nota dizendo que ainda não recebeu nenhuma ajuda para o tratamento do covid-19, mas acredita que a nota poderia ter sido mais completa, pois o Hospital já recebeu diversos tipos de ajuda anterior e, se ainda não fechou suas portas, foi por conta da ajuda que o atual Prefeito vem oferecendo. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire disse que nunca faltou respeito com ninguém e a questão em que ela se posicionou na rádio foi sobre sua indignação, pois sabe o que acontece por trás da burocracia. Com isso, se sentiu indignada, pois não houve nenhum tipo de tentativa ou ligação para ajudar a conseguir a transferência médica. Destacou que algumas pessoas desta Casa Legislativa tentaram ajudar, acreditando que faltou um esforço do Prefeito e de sua equipe, sentindo a falta de sentimento e de respeito com o próximo. Que existia Secretária de Governo passado que ficava na porta do Hospital pedindo até conseguir a transferência. Por fim, disse que não faz política nem com a dor, nem com a fome e nem com o sentimento de ninguém, pois uma hora vai ser cobrada. O Vereador Marcus Felipe Mercante Linhares disse que também não faltou respeito com a Vereadora Maria Alessandra e sim que precisamos ter direitos iguais num debate, pois todos têm direito de manifestar suas as opiniões, acreditando que os debates desta Casa Legislativa estão sempre ocorrendo de forma respeitosa e com nível. O Vereador Genessi Rodrigues da Silva disse que ficou triste com essa situação, pois a Sra. Márcia era uma pessoa muito querida, assim entende e respeita a dor da Vereadora, sendo que toda esta Casa Legislativa sentiu a perda da Márcia. Destacou que pode perceber pessoalmente o problema da transferência médica várias vezes, sendo que inclusive passou por dificuldades para conseguir sua própria transferência e já se deparou com vários casos desses e sempre pediu muito para esses casos, pois isso é uma questão sobre um risco de vida e não podemos colocar a política no meio desse assunto. Disse que várias pessoas vivenciaram as dificuldades na transferência e sempre vai pedindo, sendo que a situação não é política e sim muito burocrática e dolorosa. Disse que conseguiu obter êxito em algumas situações, com muita insistência, e é muito ruim quando as pessoas não conseguem o resultado esperado. Disse que inclusive tentou conseguir a transferência da Sra. Márcia, mas quando saiu a vaga, ela não aguentava mais ser transferida, assim sua transferência seria muito arriscada. Por fim, disse que o ser humano não pode fazer política com essa situação e que entende o sentimento de todo mundo. A seguir o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. Foram apresentados 03 (três) Projetos de Lei: o Vereador Hugo Fernandes solicitou que todos os projetos fossem votados em primeira e única votação, o que foi aprovado por unanimidade. 01) Projeto de Lei que Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo, a carga horária dos cargos de Psicólogos e Nutricionistas dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. A Vereadora Maria Alessandra Leite Freire destacou que no início do governo tentou que isto fosse adotado, mas o Secretário Municipal de Assistência Social lhe disse que isso seria impossível, entretanto atualmente isso pode. Foi apresentada a seguinte emenda: a) Emenda Aditiva: O Caput do Art. 1ª passa ter a seguinte redação: “Art. 1º. Fica estabelecida a carga horária normal de trabalho de 20 (vinte) horas semanais para os cargos de Psicólogos e Nutricionistas”. Autoria: Vereadores Hugo Fernandes, Marcus Felipe Mercante Linhares e Maurício Sant’Ana Soares. Em votação a referida Emenda foi aprovada por unanimidade. Continuando, o Vereador Presidente colocou o Projeto em votação. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.887, de 30 de março de 2020. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso IV, do artigo 81 da Lei Orgânica Municipal - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º. Fica estabelecida a carga horária normal de trabalho de 20 (vinte) horas semanais para os cargos de Psicólogos e Nutricionistas. Art. 2º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias previstas no orçamento. Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 02) Projeto de Lei que Dispõe sobre a remuneração dos servidores ocupantes dos cargos de Auxiliar de Saúde Bucal e Auxiliar de Material do Município de Miracema, e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.888, de 30 de março de 2020. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica do Município - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Ficam as remunerações dos cargos efetivos de Auxiliar de Saúde Bucal e Auxiliar de Material do Município de Miracema alteradas conforme esta Lei. Art. 2º - O ingresso nos cargos de Auxiliar de Saúde Bucal e Auxiliar de Material se fará na primeira Classe e Padrão de Vencimento na forma desta Lei, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. Art. 3º - Vencimento é a retribuição pecuniária mensal devida ao servidor pelo efetivo exercício do cargo que ocupa correspondente à Classe e Padrão em que se posiciona na carreira. §1º. Fica expressamente proibido utilizar os cargos do caput como paradigma em processo de isonomia, equiparação salarial ou outra espécie qualquer, sendo considerado nulo o ato que conceder, ficando ainda o servidor beneficiado obrigado a restituir o valor recebido de forma ilegal. §2º. O cargo de Auxiliar de Material, 40 (quarenta) horas semanais, possui como padrão inicial da carreira o Padrão I de vencimento, da Classe Inicial “A” (A-I), fixando-se seu valor em R$ 1.690,00 (mil, seiscentos e noventa reais). §3º. O cargo de Auxiliar de Saúde Bucal, 20 (vinte) horas semanais, possui como padrão inicial da carreira o Padrão I de vencimento, da Classe Inicial “A” (A-I), fixando-se seu valor em R$ 1.130,00 (mil, cento e trinta reais). §4º. Os padrões de vencimento manterão uma diferença a maior de 5% (cinco pontos percentuais) entre um e outro padrão dentro da mesma Classe, sendo o menor de Padrão o I e o maior Padrão o V. §5º. O primeiro padrão de vencimento da “Classe B” e da “Classe C” será superior em 6% (seis pontos percentuais) ao último padrão de vencimento da Classe anterior. §6º. As carreiras de Auxiliar de Saúde Bucal e Auxiliar de Material serão dividida em 03 (três) Classes, sendo “A” a inicial, “B” a intermediária e “C” a final. §7º. Cada classe possuirá um total de 05 (cinco) padrões de vencimentos, iniciando em “I” e terminando em “V”. §8º. A partir da publicação desta Lei ficam extintas as vagas relacionadas ao cargo de auxiliar de material, passando os cargos ocupados a integrar quadro de extinção, que serão extintas quando ocorrerem a sua vacância, assegurando aos seus ocupantes todos os direitos e vantagens estabelecidos em lei, inclusive adicional por tempo de serviço, progressão e promoção. §9º. Após a publicação da presente Lei, o Departamento de Recursos Humanos, imediata e automaticamente, fará o ajuste dos vencimentos dos servidores da carreira constantes nesta Lei, considerando o tempo de efetivo exercício na respectiva carreira, e publicando em seguida o correspondente ato oficial. §10. Para efeitos de enquadramento dos servidores abrangidos por esta Lei será considerado, exclusivamente, o tempo de efetivo exercício, respectivamente, nos cargos descritos nesta lei, respeitando-se a antiguidade e o direito adquirido. §11. A Lei que tratar da revisão geral anual dos servidores municipais conterá tabela de vencimentos dos servidores de que trata esta Lei. Art. 4º - Para o ingresso no cargo de Auxiliar de Saúde Bucal, além da comprovação de outros requisitos legais para o provimento de cargo efetivo, o candidato deverá possuir ensino fundamental completo e curso de auxiliar de saúde bucal, com registro válido no respectivo Conselho de Classe, conforme Lei Federal nº 11.889/2008, ou a que vier a substituí-la, e atender às exigências estabelecidas em Edital de concurso público. Parágrafo único. O curso de auxiliar em saúde bucal cobrirá parte do currículo deformação do técnico em saúde bucal, com carga horária nunca inferior a 300 horas, após o ensino fundamental, conforme artigo 23 Resolução CFO-63/2005 (alterado pela RESOLUÇÃO CFO-85, de 30 de janeiro de 2009), ou a norma que vier em substituição. Art. 5º - Considera-se efetivo exercício dos servidores tratados nesta lei, para efeitos de concessão de férias ou férias-prêmio, de adicional de tempo de serviço, de progressão e de promoção, os afastamentos em virtude de: I - férias; II - exercício de cargo ou função em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal; III - participação em programa de treinamento regularmente instituído ou em programa de pós-graduação stricto sensu no País, conforme dispuser o regulamento; IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, exceto para promoção; V - júri e outros serviços obrigatórios por lei; VI - missão ou estudo no Brasil ou exterior, quando autorizado o afastamento, conforme dispuser o regulamento; VII - licença: a) à gestante, à adotante e à paternidade; b) para tratamento da própria saúde, até o limite de 36 (trinta e seis) meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado ao Município, no cargo de provimento efetivo; c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores para prestar serviços a seus membros, exceto para efeito de promoção; d) por motivo de acidente em serviço ou doença profissional; e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; f) por convocação para o serviço militar; VIII - participação em competição desportiva nacional ou convocação para integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme disposto em lei específica; IX - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere. Art. 6º - Ficam revogadas as disposições contrárias. Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir de primeiro de janeiro do ano de dois mil e vinte e um. 03) Projeto de Lei que Promove alterações na Lei 798, de 04 de novembro de 1999, na Lei 813, de 15 de Dezembro de 1999 e dá outras providências. Autoria: Prefeito Municipal. Em primeira e única votação o Projeto de Lei foi aprovado por unanimidade dando origem a Lei nº 1.889, de 30 de março de 2020. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRACEMA no uso das atribuições dispostas no inciso III, do artigo 81 da Lei Orgânica do Município - LOM, faço saber que a Câmara Municipal de Miracema aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Fica criado o cargo em comissão de Diretor Clínico do PU (Posto de Urgência), vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, sendo obrigatoriamente chefiado por Médico, símbolo de vencimento CC2, modalidade de recrutamento amplo, código CH-02, alterando o Anexo I da Lei 813/99, com atribuições gerais descritas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: Parágrafo Único: São atribuições do Diretor Clínico do PU. I - Organizar os prontuários dos pacientes de acordo com o que determina as Resoluções CFM nº 1.638/2002 e nº 2.056/2013. II - Exigir dos médicos plantonistas, o assentamento no prontuário de suas intervenções médicas; III - Disponibilizar livro ou meio digital para registro de ocorrências aos médicos plantonistas; IV -  Dirigir e coordenar o corpo clínico do PU; V - Supervisionar a execução das atividades de assistência médica do PU, comunicando ao diretor administrativo para que tome as providências cabíveis quanto às condições de funcionamento de aparelhagem e equipamentos, bem como o abastecimento de medicamentos e insumos necessário ao fiel cumprimento das prescrições clínicas; VI - Elaborar o Regimento Interno do corpo Clínico do PU; VII - Supervisionar a efetiva realização do ato médico, da compatibilidade dos recursos disponíveis, da garantia das prerrogativas do profissional médico e da garantia de assistência disponível aos pacientes; VIII – Executar outras atividades correlatas. Art. 2º - Fica criado o cargo em comissão de Responsável pela Regulação de Internações, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, símbolo de vencimento CC3, em razão do nível de responsabilidade exigido, código CH-02, modalidade de recrutamento amplo, alterando o Anexo I da Lei 813/99, com atribuições previstas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: Parágrafo Único: São atribuições do Responsável pela Regulação de Internações: I - Se responsabilizar pela avaliação e autorização ou negativa das solicitações oriundas da Rede de atenção Básica e Hospitalar com relação à regulação dos leitos hospitalares dos estabelecimentos e saúde próprios e vinculados ao SUS; II - Autorizar ou não a emissão de AIH’s – Autorizações de internações hospitalares de acordo com sua análise técnica, assinando-as, bem como os documentos examinados; III – Autorizar ou não a internação hospitalar de urgência e eletivas solicitadas à Secretaria Municipal de Saúde; IV – Emitir relatórios Periódicos; V – Fazer a gestão da ocupação de leitos e agendas das unidades e saúde; VI – Absorver ou atuar de forma integrada aos processos autorizativos; VII – Efetivar o controle dos limites físicos e financeiros; VIII – Estabelecer e executar critérios de classificação de risco; IX – Executar tarefas correlatas. Art. 3º - Fica criado um cargo comissionado de Responsável pelo Planejamento e Administração em Saúde, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, símbolo de vencimento CC4, código CH-01,  modalidade de recrutamento restrito a servidores efetivos, alterando o Anexo I da Lei 813/99, com atribuições previstas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: Parágrafo Único: São atribuições do Responsável pelo Planejamento e Administração em Saúde: I – Orientar, coordenar e articular as atividades dos serviços; II – Coordenar a elaboração e acompanhamento dos planos, programas e projetos da área de saúde do Município; III – Acompanhar a elaboração do orçamento anual da Secretaria Municipal de Saúde para envio à Secretaria Municipal de Planejamento; IV – Coordenar a elaboração e o acompanhamento do plano municipal de saúde e relatório quadrimestral e anual de gestão; V – Informar e submeter a despacho superior os assuntos que lhe compete assegurar; VI - Distribuir o pessoal pelos serviços e zelar pela sua disciplina; VII – Secretariar os órgãos comuns e preparar os documentos pertinentes às decisões tomadas, ressalvada os que possuem secretários próprios previstos em legislação; VIII – Assegurar a necessária coordenação entre os serviços de apoio de unidade; IX – Coordenar os projetos destinados à modernização e simplificação administrativa dos serviços ligados à Secretaria Municipal de Saúde; X- Enviar a GRCAA, para o cadastro dos profissionais no SCNES, mantendo  sempre atualizado; XI – Executar tarefas correlatas. Art. 4º - Fica criado um cargo comissionado de Responsável pela Manutenção Geral dos Serviços Públicos dos Distritos, vinculado à Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Transportes, símbolo de vencimentos CC3, código CH-02, modalidade de recrutamento amplo, alterando o Anexo I da Lei 813/99, com atribuições previstas no Anexo V da Lei 813/99, na forma do artigo: Parágrafo Único: São atribuições do Responsável pela Manutenção Geral dos Serviços Públicos dos Distritos: I – Coordenar as equipes de limpeza das ruas dos distritos; II – Coordenar a limpeza das praças e logradouros públicos dos Distritos; III – Coordenar a equipe  de manutenção dos serviços públicos nos Distritos; IV – Executar tarefas correlatas. Art. 5º - Fica criado a GACI – Gratificação de Atividade de Controle Interno, a ser pago ao Presidente da Comissão de Tomada de Contas Municipal, por razão de extrema responsabilidade que está sujeito, equivalente ao símbolo de vencimento CC3, alterando a Lei 1608/2015, cujas atribuições estão especificamente previstas nas Deliberações do TCE/RJ, e Resoluções do Conselho da Controladoria Geral do Município. Art. 6º - Fica criado um cargo comissionado de Encarregado de Serviços, código Ex-01, símbolo de vencimento CC5, modalidade de recrutamento limitado, alterando o Anexo I da Lei 813/99, cujas atribuições estão inseridas no Anexo V da Lei 813/99. Art. 7º - Fica alterado o símbolo de vencimento do cargo comissionado de Chefe da Divisão de Laboratório da Secretaria Municipal de Saúde, para CC3, em razão de seu nível de responsabilidade, alterando o Anexo I da Lei 813/99, cujas atribuições ficam mantidas no Anexo V da Lei 813/99. Art. 8º - Ficam extintos 09 (nove) cargos efetivos de Ajudante de Obras e Serviços, código de classe, NE-03, símbolo de vencimento P.02, do Anexo IV – Grupo de Nível Elementar de Escolaridade da Lei 813/99, de 15 de dezembro de 1999. Art. 9º - Esta possui adequação com o Planoplurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. Art. 10º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições que lhe são contrárias. A seguir o Sr. Presidente passou o tempo destinado à Explicações Pessoais. O Vereador Fabrício de Sá Xavier solicitou uma Moção de Pesar para os familiares do Sr. Fabiano França Vieira, conhecido carinhosamente como Bim, Vereador e ex-Prefeito de Natividade, em virtude de seu falecimento. Todos os Vereadores irão assinar esta Moção. Agradecendo a presença de todos o Sr. Presidente encerrou a reunião, os convidando para a próxima a ser realizada no dia 02/04/2020, às 17 horas. Nada mais havendo eu, Roger Rabello Frazão Corrêa, Agente Administrativo da Câmara Municipal de Miracema, para constar, lavrei a presente ata que vai assinada pelos Senhores Vereadores presentes. Sala das Sessões, 30 de março de 2020.
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